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1. Tema, contexto, questão central de pesquisa 

 

Uma das grandes preocupações dos empresários brasileiros é a responsabilidade 

pessoal pelo crédito tributário, especialmente, quando a empresa passa por crise e a 

dívida tributária começa a se acumular. 

Em que pese a opção pela constituição de um arranjo societário de responsabilidade 

limitada ao capital social da empresa, o receio de responder pessoalmente pela 

dívida em razão do inadimplemento é uma realidade. 

As Fazendas Públicas, por sua vez, valendo-se da presunção da CDA nos processos 

de execução fiscal, passaram a incluir os sócios desde a constituição do crédito 

tributário, nem sempre de forma legítima, como meio mais eficiente de satisfazer o 

crédito.  

Neste contexto, o presente trabalho pretende avaliar as hipóteses de 

responsabilidade dos sócios e dirigentes  de sociedade de responsabilidade limitada 

com um viés prático dos entendimentos firmados na seara administrativa e judicial 

com o propósito de ao final chegar-se a um trabalho que permita entender o atual 

cenário do sistema jurídico brasileiro quanto ao tema para dar maior segurança 

jurídica na tomada de decisões dos dirigentes, identificação dos reais riscos, práticas 

abusivas, mitigação de riscos e possibilidades de defesas. 

 O modelo de pesquisa será pautado predominantemente na resolução de 

problema.  

  

2. Quesitos, fontes de pesquisa e formas de acesso 

  

2.1 Em quais hipóteses os sócios/dirigentes podem ser responsabilizados pessoalmente, 

segundo o Código Tributário Nacional?  

2.2 O sócio pode ser responsabilizado no momento da constituição do crédito tributário? 

Quais são os pressupostos para essa responsabilização? A quem cabe a prova? 

2.3 O sócio pode ser incluído na CDA sem prévio processo administrativo? 

2.4 Em quais hipóteses é possível o redirecionamento da execução fiscal, como é 

distribuído o ônus da prova, qual o meio processual para o redirecionamento e os instrumentos 

de defesa?  
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2.5 Qual o prazo prescricional para o redirecionamento e a aplicabilidade da teoria da 

actio nata? 

2.6 Quais são os posicionamentos consolidados pelo STJ? 

2.7 De que forma os sócios/dirigentes podem mitigar os riscos da responsabilidade 

pessoal? 

 

Fontes: 

• Legislação (consulta a fontes oficiais) 

• Doutrina nacional (pesquisa bibliográfica) 

• Decisões judiciais e administrativas (pesquisa jurisprudencial)  

• Revisão de Trabalhos acadêmicos 

 

3. Relevância prática, caráter inovador e potencial de impacto 

 

O tema abordado possui relevância prática, já que qualquer empresário está submetido 

a esse risco no exercício de suas atividades. Ressalte-se ainda a necessidade de avaliar as 

divergências na interpretação da lei dada pelos tribunais e pelas instâncias administrativas. 

O objetivo do trabalho é analisar e mapear os maiores riscos na responsabilidade 

tributária dos sócios/dirigentes com base na interpretação dada pela Administração Tributária 

e pelos Tribunais, especialmente pelo STJ, e apresentar soluções para mitigação desses riscos. 

  

4. Familiaridade com objeto da pesquisa 

 

No exercício da advocacia tributária consultiva e contenciosa, essa é uma questão que já 

me deparei diversas vezes, e tenho defesas administrativas e judiciais na qual busco 

demonstrar o equívoco no redirecionamento da execução fiscal e em outras situações 

desconstituir a responsabilidade do sócio no momento da constituição do crédito tributário.  
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6. Cronograma de execução 

  

  2021 2022 

Atividade  08 09 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 Horas 

[Revisão bibliográfica] 20 20 20 20 10             90 

[Coleta de decisões]    10 20             30 

Projeto de Pesquisa      10 15           25 

Síntese dos Capítulos ao 
orientador 

       15          15 

Entrega de Capítulos        10 20         30 

Versão Preliminar          20 20       40 

Versão Intermediária            20 20     40 

Versão Provisória              20 20 15  55 

Qualificação                5  5 

Alteração das sugestões 
da banca 

               15 15 30 

Depósito da versão 
definita 

                1 1 

Total de horas                  361 

 


